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ASSIJNTO:

PARECER JURIDICO NO 01/2025

FUNDAII,ENTAÇÃo LEGAL
CONCLUSÃO:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO
DTRETA. DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO EM RAZAO DO
VALOR, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALTZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
BUFFET PARA ATENDER AOS EVENTOS OFICIAIS DA
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
ITAPORANGA D'AJUDA/SE. ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS FORMAIS E MATERIAIS DA LEI FEDERAL
NO 14.133/202í. PROCEDIMENTO INSTRUíDO COM
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA,
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E TERMO DE
REFERÊNCIA. ESTTMATTVA DE PREÇOS REALTZADA
DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES, VALOR
GLOBAL DA CONTRATAÇÃO TNFERTOR AO LTMITE
LEGAL ESTABELECIDO PELO ARTIGO 75, INCISO II, DA
LEI FEDERAL NO 14.133/2021. ATUALIZADO PELO
DECRETO FEDERAL No 12807t2025 COMPROVAÇÃO
DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA, MINUTA
CONTRATUAL EM CONFORMIOADE COM AS
EXIGÊNCAS LEGAIS. PARECER FAVORAVEL À
RATTFTCAÇÂO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

I- DO RELATORIO

TÍata-se de análise juridica incidente sobÍe os autos do Processo
Administrativo em epigrafe, autuado sob o rito de Dispensa de Licitaçáo no 0312026,
que tem por escopo basilar a contratação direta de empresa especializada para o
fornecimento contínuo e sob demanda de serviços de buffeÍ (coquetéis e correlatos).
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DTSPENSA DE LlcrrAÇÂo N. 03/2026
DTREToRTA GERAL oA oÂMARA MUNrcrpAL DE TTApoRANGA D'AJUDA
ANÂLISÊ JURIDICA DÊ PROCESSO DE CONTRAIAÇÁO DIRETA POR
DISPENSA DE LICITAÇÃO oÉ EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÂO OE SERVIÇOS DE BUFFET PARAATENOER AOS EVENTOS
oFrcrArs DA CAMARA MUNrcrpAL oE VÉREADoRES DE rÍApoRANGA
D'AJUOAJSE,
ARTIGO 75, INCISO II, DALEI FÊOERAL Nô 14.133/2021,
PELA REGULÁRIDAOE JURIOICA E POSSIBILIOADE DE CONTRATAÇÃO
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A referida contratação visa conferir o suporte logistico e alimentar
imprescindivel à realização dos eventos oficiais, sessôes solenes, recepçôes de
autoridades e demais reuniôes institucionâis deflagradas no âmbito da Câmara
Municipal dê Vereadores de ltaporanga D'Ajuda, no Estado de Sergipe.

O presente expediênte foi oficialmente encaminhado ao crivo desta
Assessoria Jurídica por determinação expressa exarada no Despacho da Presidência
da Casa Legislativa, com o propósito de submeter toda a fâse interna e preparatória
da contrataçáo ao controle prévio de legalidade, constituindo etapa fundamental e
inafastável para o regular pÍosseguimento do feito rumo à sua fase externa e
subsequente adjudicação.

Adicionalmente, os autos contam com o indispensável levantamento
mercadológico consubstanciado no Relatório de Cotação originário do Banco de
Preços, o qual, mediante o emprego do método da mediana das propostas válidas,
fixou o valor global estimado da contratação no montante de R$ 48.260,00 (quaÍenta
e oito mil, duzentos e sessenta reais): o detalhado Termo de Reíerência,
estabelecendo com minúcia as especificaçÕes técnicas dos coquetéis, os cardápios
mínimos, as exigências de qualiÍicação e os critérios de medição e recebimento dos
serviços; bem como a Planilha de Custos consolidada e as êspecificaçoes de
cardápio.

O percurso administrativo é ainda chancelado poÍ importantes alos
decisórios e de conformidade contábil, dentre os quais cumpre enumerar. o Despacho
lnicial exarado pela Presidência da Câmara Municipal. autorizando formalmente o
avanço da demanda; a manifestação técnica e conclusiva do Setor de Contabilidade,
atêstando de forma irrefutável a existência de prévia dotação orÇamentáÍia e
disponibilidade financeira paÍa suportar o impacto econômico da avença no exercício
corrente; o Termo de Abertura do procedimento de dispensa, íormalizado pelo Agente
dê Contrataçáo, o superveniênte Despacho de Autorização emanado do Gabinete da
Presidência, e, finâlmente, como corolário da fase de planejamento, as respectivas
Minutâs do Aviso de Contrataçáo Direta e do Termo de Contrato Administrativo,
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A instrução processual, desde a sua gênese até o presente momento
procedimentâl, encontra-se densamente documentada e consubstanciada pelos
seguintes alos e documentos encartados aos autos, os quais evidenciam o peÍcurso
administrativo percorrido pelos setores técnicos competentes: inicialmente, destaca-
se o Documento dê Formalizaçáo da Demanda (DFD), devidamente subscrito pela
Diretoria Geral, por meio do qual se materializou a necessidade primária da
contratação, evidenciando sua aderêncra ao Plano de Contrataçôes Anual (PCA): na
sequência, figura o robusto Estudo Técnrco Preliminar (ETP), atestando a viabilidade
técnica e econômica da solução escolhida ao demonstrar que a terceirização integral
do serviço conÍigurã a alternativa mais vantajosa para o erário municipal, dispensando
a manutenÇáo dê quadro próprio de pessoal e equipamentos para este fim específico.
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instÍumentos gue ditarão as Íegras do certame e as futuÍas obrigações recÍprocas
entre a Administraçáo Pública e a particular a ser contratada.

A remessa tem por desiderato exclusivo a emissão de parecer jurídico
opinativo e fundamentado, nos exatos moldes exigidos para o encerramento da fase
preparatória, cabendo a esta instância jurídica verificar a escorreita aplicação dos
ditames da Lei Federal no 141332021 .

Cumpre registrar que o exame a seguiÍ delineado se debruça de forma
estrita sobre os contornos da legalidade formal e material dos atos praticados e das
minutas confeccionadas, abstendo-se esta assessoria de imiscuir-se no méÍito das
escolhas de conveniência, oportunidade e em valoraçôes de índole eminentemente
técnica, contábil ou mercadológica, que constituem esfera de responsabilidade
exclusiva dos agentes públicos subscritores de tais documentos.

E o relatório circunstanciado de todos os elementos quê compõem o
presente feito. Passa-se, por conseguinte, à análise jurídica e fundamentação cabivel.

II . ANALISE JURIOICA

Esta etapa do exame dedica-se à aferição da legalidade material e
procedimental da contratação direta pretendida, testando a sua conformação frente
aos ditames da arquitetura constitucional e à nova disciplina de licitaçóes e contratos,
abstendo-se, contudo, de promover incursÕes no mérito discricionário da gestão
pública.

Essa premissa indeclinável encontra guarida textual e valorativa no
artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal, o qual consagra a obrigatoriedade
da licitação pública como a via legítima e adequada pâra assegurar a igualdade de
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Em estrito cumprimento ao trâmite legal positivado no Novo Marco de
Licitaçóes e Contratos e aos despachos proferidos pelas autoridades competentês, os
presentes autos aterrissaram nesta unidade consultiva.

Superada a fase de veÍiÍicação dos elementos Íáticos e da Íegularidade
Íormal e instrutória dos autos, conÍorme exaustivamente assentado no relatório que
antecede esta manifestação, cumpre inaugurar a análise de cunho estritamente
juridico da pretensâo administrativa ora formulada pela Cámara Municipal de
ItapoÍanga D'Ajuda/SE.

O ordenamento jurídico brasileiro erigiu como pilar estruturante da
atuaÉo estatal o dever geral de deflagrar procedimento licitatório de forma prévia à
celebÍação de quaisquer ajustes e parcerias com particulares.

/
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oportunidades a todos os interessados no certame, assim como para viabilizar, ao
entê contratante, a seleção da proposta objetivamente mais profícua e benéfica aos
interesses de toda a coletividade.

O processo licitatório, sob esse prima, assume a roupagem
materialização direta dos corolários da legalidade, da impessoalidade e
moralidade, na exata medida em que obsta ingerências de favoritismos
subjetivismos espúrios na aplicação dos recursos do erário.

Não obstante a inquestionável relevância do cêrtame competitivo para a
preservaçáo da lisura, o próprio Constituinte Originário teve a clarividência pragmática
de reconhecer a inviabilidade de submeteÍ loda ê qualquer necessidade do Estado à
moÍosidade e ao formalismo inerentes a este rito.

Por essa Íazâo, ao inaugurar o preceito normativo com â expressão
"ressalvados os casos especificados na legislaçáo", o texto constitucional outorgou
expressamente ao legislador infraconstitucional a prerrogativa e o encargo de
delimitar as hipóteses excepcionais nas quais a dispensa do nto compêtitivo sê mostre
nâo apênas lÍcita, mas até mesmo indispensável ao bom andamento dâs finalidades
estatais.

O Supremo Tribunal Federal já pacificou esse raciocínio e flxou tese
afirmando a higidez do aíastamento da lcitaçâo quando presentes as exceçÕes legais
balizadas pela Constiluição, como atesta o seguinte entendimento:

EMENTA: AÇAO DIRETA DE INCONST|TUCtONAL|DADE.
RESOLUÇÀO 96912022 DO CONTRAN. pRESTAÇÀO DE SERVTÇOS
DE FABRICAÇÃO E ESTAMPAGEM DE PLACAS DE LDENTIFICAÇÃO
VEICULAR. HABILITAÇÀO DE EMPRESAS INTERESSADAS MEDIANTE
CREDENCIAMENTO. POSSIBILIDADE. ATIVIDADE ECONÔMICA EM
SENTIDO ESTRITO. ATOS PREPARATÓROS À PRÁTICA DE ATOS
Típrcos DA ADMINSTRAÇÀo púBLtcA. TNEXTGtBtltDADE DE
LlcrTAÇÃo. AUSÊNCiA DE VTOLAÇÀO AO PACTO FEDERA|VO E

A AUTONOMIA DOS ESTADOS-MEMBROS. IMPROCEDÊNCIA. I. A
fobricoçÕo e o eslompogem de plocos de identificoÇôo
veiculor conslituêm otos preporotórios o prótico de olos típicos
do AdminislroÇõo Público. corocterizondo-se como otividode
econômico em senlido eslrito, cujo execuÇôo pooe ser
volidomênle conÍiodo o quolquer porticulor previomenle
credenciodo pelo DENATRAN e pelos órgÕos executivos de
trônsito dos Eslodos-Membros e do Distrito Federot . ?. Por
expresso outoÍizoÇÕo constilucionol, o dever de liciloÍ comporlo
exceçôes especifícodos no legisloÇôo ordinório (ort. 37. XXl. do
CF). 3. Consiolodos o inviobilidode de comperiçôo e o
consequenre inexigibilidode de IicitoÇôo no hipólese, é possível
o credenciomento de poriiculores poro, em consonôncio com

de
da
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os requisitos estobelecidos pelos órgõos compelenles. pres'toÍ os
serviços de fobricoçÕo e eslompogem de plocos de
identificoçôo veiculor (oíts. ó", xLlll: 74, lY: e 79, ll, do Lei
| 4.133120211. 4. A regulomentoÇõo dos serviços de fobricoçÕo
e estompogem de plocos de identificoçÕo veiculor iniegÍo o Íol
de olribuiçôes do CONTRAN, enquonlo coordenodor do
Sisiemo Nocionol de Trônsilo e seu órgõo mÓximo executivo.
normolivo e consultivo, que oluo sob legilimoçõo do
compelêncio deferido o Uniôo poro legisloÍ sobre Íônsilo e
konsporte @rt. 22, Xl, do CF). Precedentes. 5. AÇôo Direto

iulgodo improcedente. (ADI ó313. Relolor(o): ALEXANDRE DE

MORAES, Tríbunol Pleno, julgodo em 28{€,-2023, PROCESSO

ELETRÔNrCO DJe-s/n DIVULG 0l-09-2023 PUBLIC 04-09-2023)

E, reforçando a linha hermenêutica acerca da validade da contratação
direta quando autorizada pelo plexo infraconstitucional, colhe-se:

EMENTA: Direilo odministrolivo e outros molérios de direiio
público. Açôo direto de inconslilucionolidode. Lei n.
14.133/2021 , ort. 75. inc. Vlll, porte finol. Dispenso de liciloçoo no
coso de emergêncio ou de colomidode pÚblico. Vedoçôo à
recontroloçõo de empreso já conkotodo com bose no
dispositivo. Constitucionolldode do preceito legol. que
eslobeleceu inslrumenlo de controle do AdminiskoÇÕo Público
e do porticulor. ConcretizoçÕo do inleres§e publico e do
isonomio no celebroçôo de controlos odministrotivos.
hterpreÍoÇõo conforme ô constiluiçôo à vedoçôo previsto no
lexlo legol. Açôo direto de inconstilucionolidode julgodo
poÍciclmente procedenle. L Coso em exome l. Açõo direto de
inconsiitucionolidode pÍoposlo conlro o porle finol do orl. 75,

inc. Vlll. do Lei n. 14.133/2021 , que vedo o reconlrotoçÕo do
empreso controtodo dire'tomenie com Íundomento no
dispenso de licitoÇÕo nos cosos de emeÍgêncio ou colomidode
público. ll. Queslõo em discussõo 2. A queslõo em discttssôo
consiste em sober se o vedoçõo ô reconiroloÇõo do empreso
conkotodo diretomenie em rozÕo de urgêncio ou colomidode
público. previsto no porle finol do ort. 75, inc. Vlll, do Lei n.
14.13312021 . violo os princípios previstos no ort. 37. copul. do
Consliiuiçõo Federol. lll. Rozôes de decidir 3, A liciloÇÕo, previsto
no ort. 37, inc. XXl. do ConsliluiÇõo FedeÍol. é procedimento que
viso o soiisfoçôo do interesse público, poutondo-se pelo
princípío do isonomio. Excepcionolmenle, o legisloçôo
infroconstitucionol pode oulorizor o controloçôo direlo pelo
AdminiskoÇõo Público. 4. A hipóiese de dispenso de licitoÇôo
nos cosos de emergêncio ou de colomidode pÚblico ero
previslo no od'. 24. inc. IV. do Lei n. 8.óóól 1993. que esÍipulovo o
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prozo móximo de 180 dios porc duroÇõo do controto
emergenciol, vedondo suo pronogoçôo. No entonlo, no regime
do Lei n. 8.66611993, como nõo exislio impedimenlo poro que o
empreso conirolodo direlomenle fosse reconlroiodo, o
consequêncio foi o permonêncio dos conkoloçôes diretos.
com seguidos reconirotoções de empresos conlrotodos com
bose no dispenso de licitoçôo em siluoÇÕo emergenciol ou
colomiloso. S. É nesse contexlo que se insere o inc. vtit do ort. ZS
do Lei n. 14.133/2021 . O novo texlo normotivo oumeniou de lB0
(cento e oilento) dios poro 1 (um) ono o iempo móximo do
controloçÕo celebíodo em rozôo de emergêncio e
colomidode público. Em conkoportido, impediu o
recontroloÇõo do empÍeso conlrolodo com fundomento no
dispositivo. ó. A porle finol do ort. 75, inc. V . do Lei n.
14.13312021, serve como verdodeko inslrumenlo de conkole
lonio do AdminislroÇôo Público quonto do poriiculor, coibindo
situoções em que sucessivos conlrotoções emergenciois
contigurovom burlo ô regro do obrigoloriedode do liciioçoo e
do excepcionolidode do conlrotoÇÕo dketo, /. A vêdoçõo
incide no recontroloçôo tundodo no mesmo siluoÇõo
emergenciol ou colomitoso que motivou o dispenso de
licitoçôo com bose no or1. 75, inc. Vlll, do Lei n. l4.133la}2j .

lnterpreloçôo conforme à Conslituiçõo que ofoslo os
olegoções dê violoÇÕo oos píincÍpios do eficiêncio e do
economicidode ou de ocorrêncio de discriminoçôo indevido.
lV. Dispositivo 8. AÇõo direto de inconslilucionotidode jutgodo
porciolmente procedente poro dor interpreloçôo conforme à
Constituiçôo oo ort. 75, inc. Vttt, do Leí n. I 4. | 33/2021, sem
reduçôo de texlo, poro reslringir o vedoçÕo previslo no
disposilivo à reconkotoçÕo fundodo no mesmo situoçÕo
emergenciol ou colomitoso que motivou o primeiro dispenso de
licitoÇôo. nôs lermos do tese de julgomenlo. Tese de
julgomenlo: l. É conslilucionol o vedoçôo à recontroloçÕo de
empreso controtodo diretomente por dispenso de licitoçôo nos
cosos de emergêncio ou colomidode público, previslo no inc.
Vlll do ort. 75 do Lei f'. 14.13312021 . 2. A vedoçÕo incide no
reconlrotoçõo fundodo no mesmo situoÇôo emergenciol ou
colomiloso que exkopole o prozo móximo legol de I {um) ono,
e nõo impede que o empreso porticipe de eventuol licitoÇÕo
substilutivo o dispenso de licitoÇÕo ou sejo controtodo
direlomenle por fundomento diverso previslo em lei, inclusive
outro emergêncio ou colomidode público, sem prejuho do
controle poÍ obusos ou ilegolidodes verificodos no oplicoÇôo
do normo. Jurisprudêncio relevonte citodo: ADI
2.7161RO, Rel. Min. EÍos Grou. DJe de 07 /03/2008 {ADt ó890.
Relolor(oi: CRISTIANO ZANIN. Tribunol Pleno, julgodo em 09-09-
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2024. PROCESSO EL$RÔNICO DJe-s/n DiVULG ]7-09.2024 PUBLIC
r8-09-2024)

O amadurecimento dessas hipóteses excepcionais ganha contornos
dogmáticos definitivos quando submetido a uma interpretação sistêmica do artigo 37,
caput, da própria Carta da Rêpública, de modo a contemplar o prestigiado princípio
da eficiência.

A moderna atuaçáo do administrador público reÍuta a observância
irrefletida a procedimentos burocráticos engessados, impondo aos agentes do Estado
o dever de buscar resultados otimizados, dinâmicos e dotados de razoabilidade
econômica.

A eficiência reclama a satisfação veloz das carências contínuas da
Adminiskação, sem que as amarras formais desnaturem a própria capacidade da
máquina de cumprir seus compromissos perante o odadão e suas próprias
instituições funcionais.

Sintonizada com este modelo de gestão pública de resultados, a recém-
implementada Lei Federal no 14.13312021 (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos
Administrativos) pÍomoveu uma profunda atualização nas bases das compras
estatais, erguendo a excelência finalística à categoria de pilar do sistema.

Nesse sentido, o artigo 11 do novel dipioma elenca, de forma categórica,
os propósitos indissociáveis do processo de contratação, dentre os quais ganha
destaque a seleçáo da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, sopesando para tanto as particularidades do
ciclo de vida da solução pretendida.

Lado a lado com esse mandamento, a referida lei enaltece a
indispensabilidade da justa competiçáo e o compromisso ético e legal de estancar
qualquer margem de sobrepreço ou superfaturamento na execução dos paclos
firmâdos pelo Estado.

Embora o certame ordinário seja a via primordial vocacionada a garantir
esses vetores normativos, o texto da Lei Federal no 14j3312021 também cuidou de
cristalizar o instituto da dispensa de licitação como um instrumento valioso e
.juridicamente robusto na perseguição da Economicidade e da referida eficiência
das açÕes de pequeno porte econômico.

Consoante os fundamentos da boa administração, a imposição de um
longo e dispendioso processo licitatório comum para adquirir insumos e serviços de
quantia irrisória constitui não um ganho. mas uma grave antítese à vantajosidade.

//
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Os custos fixos e operacionais - consubstanciados em insumos de
escritório, mobilizaçáo de servidores e dispêndio de horas de trabalho - inerentes à
formatação de pregôes ou concorrências para pequenas despesas superam,
invariavelmente, a própria diÍerença monetária que a fase de disputa poderia
teoricamente poupar.

Decorre destas razões que a dispensa de licitaçáo Íulcrada unicamente
no viés Íinanceiro traduz verdadeira métrica de racionalidade administrativa. e não
um mero atalho de facilitação burocrática.

Ao permitir a náo incidência do rito competitivo em compras e serviços
sob um teto prefixado, objetivou o Poder Legislativo entregar às entidades públicas
uma relação custo-beneficio imensamente mais favorável.

Tal postura gaÍante, no caso dos autos, que a necessidade contínua de
suporte logístico e estrutural atrelada aos eventos solenes e de pauta formal da
Câmara Municipal de ltaporanga D'Ajuda venha a ser suportada em prazos exiguos,
protegendo o orçamento municipal de custos operacionais disfuncionais e cumprindo
com a agilidade que a lei e o sistema republicano esperam das casas legislativas
locais.

Adentrando a análise específica do enquadramento legal que legitima o
procedimento sob exame, verifica-se que a contratação tencionada pela Diretoria
Geral da Câmara Municipal de ltaporanga D'Ajuda encontra pleno esteio na hipótese
de dispensa de licitação em razão do valor.

Como restou exaustivamente consignado, o novo regime jurídico
aplicável âs contÍataçÕes estatais, corporificado na Lei no 14.13312021, prestigiou a
celeridade e a economicidade para aquisiçÕes de monta reduzida.

Nesse mister, o diploma normativo âssentou em seu aÉigo 75, inciso
ll, que é dispensável a licitação para a contrataçáo que envolva valores inferiores à
quantia nominal original de R$ 50 000,00 (cinquenta mil reais), aplicável
expressamente aos casos de outÍos serviços e compras.

Cumpre registrar que tal patamar normativo nâo permaneceu estático

Em fiel observância ao comando do artigo í 82 da própria Lei no
14.13A2A21, que determina a atualização anual dos valores fixados no diploma legal
com base no lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou
outro índice que venha a substituí-lo, o Governo Federal editou o Decreto no 12.807,
de 29 de dozembro de 2025.

Mencionado regulâmento promoveu a escorreita e esperada majoraçáo
dos limites para a contratação dirêta, alçando a quantia originária para o novo têto de

Píaça Josó Sobíel Gârcêz Filho. s/n - CEP 49.Í20.000
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R$ 65.1Í92,1í (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze
centavos).

Sendo assim, este é o balizador econômico que orienta e autoriza a
dispensa de licitaçáo para serviços comuns no exercicio financeiro vigente.

Ao escrutinar a instruçáo contida no presente processo administrativo,
constata-se a perfeita subsunção do fato à norma de regência.

O Relatório de Cotação de Preços encartado aos autos demonstra, por
meio de pesquisa fidedigna balizada pela mediana das propostas, que o valor global
estimado para a contrataçáo da empresa especializada em serviços de buffet peiaz
o montante exato de R$ 48.260,00 (quarenta e oito mil. duzentos e sessenta reais).

Submetendo-se tal cifra ao rigor do texto legal, torna-se cristalina a
adequação do pleito ao limite de dispensa, visto que o valor pretendido se enconlra
consideravelmente inferior ao atual teto limite de R$ 65.492.11.

Náo se pode olvidar que, em sede de contratação direta por pequeno
valor, repousa sobre a Administração o dever inafastável de elidir qualquer sombra de
fracionamento indevido de despesas.

Tal prática ilicita, severamente censurada pelos órgãos de controle,
materializa-se quando o ente público subdivide artificialmente uma mesma compra ou
serviço de natureza idêntica ao longo do exercício financeiro, com o ardil propósito de
fugir da modalidade licitatória exigida para o montante global.

ConÍorme se aÍere da jurisprudência consolidada, a inobservância das
diretrizes atinentes ao agrupamento de despesas e à modalidade de licitação pode
inclusive atrâir repercussÕes na esfera sancionatória penal e administrativa.

O Tribunal de Contas da União e os Tribunais Superiores repudiam a
conduta omissiva ou dolosa que frustre o procedimento competitivo. llustrativamente,
o Superior Tribunal de Justiça já assentou que a caracterização do tipo penal oriundo
de dispensa ilegal vincula-se inexoravelmentê ao dolo específico de burlar a licitação
e lesionar o Erário por meio de fracionamentos não autorizados. Nesse sentido.

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRAÍiVO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÀO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRA]IVA. INDEVIDA DISPENSA DE
LrctIAÇÃo. DANO rN RE lpSA. ART. I I DA tEt 8.429 119?2.
ACORDÀO QUE CONSIGNA O ELEMENTO SUB.]EIIVO DOLOSO.
REVISÀO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECEBIMENTO, PELA
EMPRESA CONTRATADA, DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO DO
CONCURSO. NECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO

Pra!. Jorá Sobr-ól c..c€z Fllho, srn . CEP 4,.Í2O.OOO flZ
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LICITATORIO. l. A dispenso indevido do procedimenio licitotório.
ossim como o prólico de licitoÇÕo comprovodomente
froudulenio, ocosiono o chomodo dono in re ipso, decorrente
do próprio ilegolidode do olo. tsso porque, se o liciloÇôo
houvesse sldo regulormenle instourodo. o Poder Público terio
condiçôes de selecionor proposlo mois vonlojoso, goronlindo o
respeiio oos princípios do legolidode, do morolidode e do
iguoldode. 2. A jurisprudêncio do STJ firmou-se no senlido de
que o oto de improbidode odminislrolivo previslo no orl. I I do
Lei n.8.4n/)992 exige o demonslroçõo de doto. o quol,
coniudo, nõo preciso ser específico, sendo suficiente o dolo
genérico. 3. Os otos de improbidode odministrotivo descritos no
ortigo ll do Lei n. 8429 /1992. oindo que dependom do
presenço do dolo genérico. dispensom o demonstroçôo do
ocorrêncio de dono poro o AdministroçÕo público ou de
enriquecimento ilícito do ogenle. 4. As instôncios de origem, o
luz dos provos dos ouÍos. concluírom pelo configuroÇôo do olo
ímprobo, deconenle do indevido dispenso de processo
licitotório poro o conirotoçõo de empreso responsóvel por
orgonizor concurso público, ressoltondo ser'incontroverso,
deslorte, o conlrotoÇôo do corréu IBC sem prévio
procedimento licitofório, bem como o deslinoçôo dos volores
referentes os loxos de inscriçÕo dos condidolos inscritos no
concurso público por ele orgonizodo. iololizondô o monÍonte
de R$ I 83.720,00 if l. 05). quonlio que se mostro bem superior oos
monlontes eslobelecidos no ort.24, incisos le ll, do Lei de
LicitoçÕes" {e-STJ fl. 2.208). Assim. lem-se que o revisôo do
conclusÕo o que chegou o Tribunol de origem sobre o quesiõo
demondo o reexome dos folos e provos conslonles nos oulos,
o que é vedodo no ômbilo do recurso especiol- tncide à
hipótese o Súmulo 7/STl. 5. Ressolte-se que. "oindo que os
volores recolhidos como toxo de inscriçõo nÕo sejom públicos,
o odequodo deslinoçôo desses voloíes e de inleresse público
primório. Mesmo que o conkoloÇõo direto de bonco
reolizodoÍo de concuíso sem liciloçôo nôo ofele o inleresse
público secundórlo (direilos polrimoniois do odminiskoçÕo
público), é conkório oo inleresse público primório, pois o
destinoçÕo de elevodo monlonte de recursos c empreso
privodo oconeró sem o píocesso compelitivo, violondo, desso
moneiÍo, o princípio do isonomio, positivodo no Consliluiçôo
FedeÍol e no ort. 30 do Lei n. 8.óó6193" (REsp 1.35ó.2ó0lSC. Rel.
Ministro Humberio Morlins, Segundo Turmo, DJe de 19 /212013.)
ó. Agrovo interno nôo provido. (Aglnt nos EDcl no AREsp n.
1.589.195/SP, relotor Minislro Benedilo Gonçolves, Primeiro
Íurmo, julgodo em7l61202l, DJe de ]0/ó/2021.)

Píaça José Sobíal Garcoz Filho, s/n - CEP,í9.120.000
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Contudo, ao perscrutar detidamente os elementos de planejamento do
vertente processo, afasta-se peremptoriamente a hipótese de fracionamento ilÍcito.
Em estrito atendimento ao §1o do aludido artigo 75 da Lei no 14.13312021 , a
Administraçáo promoveu o cotejo da despesa sob a perspectiva da unidade gestora e
da natureza do objeto para todo o exercício financeiro em curso.

O Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico
Preliminar evidenciam, de modo inconleste, que a contratação sob exame reflete uma
projeção analítica e englobada de todas as necessidades da Casa Legislativa
pertinentes a serviços de fornecimento de buffet para o ano vigente.

Tais documentos atestam a observância ao Plano de Contratações
Anual (PCA), garantindo que a estimativa global consolidada para esta categoria de
prestaçáo de serviços no ramo de atividades atinente a alimentação para eventos se
limita, para o exercicio em questão, aos próprios RS 48.260,00.

Averiguada a legitimidade material da contratação sob o manto da
exceção à regra licitatória (inciso ll do artigo 75 da novel Lei de Licitações), perpassa-
se, neste subitem, à verificação detalhada da escorreita regularidade formal do
procedimento deflagrado, cu.io balizamento encontra abrigo impositivo e cristalino no
arligoT2 da Lei no 14.13312021.

Em face do microssistema das contratações diretas erigido por esse
diploma, a legalidade do feito não se contenta com a mera verificaçáo de subsunção
do limite de valor, demandando um trâmite rigoroso, dotado de transparência,
publicidade e rastreabilidade, instrumentalizado por atos de planejamento minuciosos.

Trata-se da fase de instrução, que, uma vez descurada, contamina de
nulidade todo o procedimento de dispensa.

Analisando a marcha dos autos, inÍere-se, na forma do inciso I do citado
artigo 72, a higidez da gênese administÍativa a partiÍ do Documento dê Formalização
da Demanda (DFD) encartado nos autos, peça essencial que descreve com clareza
o problema fático subjacente à necessidade qual seja. a garantia do fornecimento
adequado de alimentação (coquetéis e demais itens de buffet) para os imprescindíveis
eventos oÍiciais e institucionais da Cámara Municipal de ltaporanga D'Ajuda/SE,
atestando expressamente o seu alinhamento com o Plano de Contrataçôes Anual
(PCA).

P.àça José Sobrâl Garcoz Fllho, s/n - CEP a9.í20.000
Itaporanga D'Ajuda-SE - (79) 3264-1000n463

Sendo assim, não havendo resíduos desmembrados ou ocultos dessa
mesma natureza a serem contratados no futuro próximo, afiança-se a plena
regularidade e conformidade da dispensa frente às exigências do Tribunal de Contas
e da Lei Geral de Licitações.
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Ato contínuo, a Diretoria Geral, na qualidade de unidade demandante,
produziu e fez constar nos autos um crrcunstanciado Estudo Técnico preliminar
(ETP), desnudando a viabilidade da terceirização sob a ótica econômica e técnica e
afastando qualquer pertinência ao parcelamenio fracionado do objeto.

Conoborando a instrução exlgida pelo dispositivo normativo em
comento, vislumbra-se que as condiçÕes, especificaçÕes, quantidades e exigências
da avença foram materializadas, em atenção à complexidade da preteniào, de
maneira âprofundada ê adequada no bojo do Termo de ReÍerência, aiendendo com
eÍicácia ao esqueleto norteador da dispensa e definindo os padróes de qualidade,
higiene, logística e operacionalizaÇão que ditarâo a execuçáo dos serviços de buffet

. Cumprindo o mandamento dêlineado no inciso ll do reportado arligo 72,
atinente à imperatividade de cômputo da estimativa de despesa (devendõ esta
refletir a exata Íealidade dos ditames do artigo 23 da reÍeida Leii, repousa nos autos
pesquisa de preços escorreita.

O Levantamento de preços não se alicerçou em achismos ou dados
unilaterais aleatórios, mas arrimou-se no fidedigno "Relatório de cotação,' extra ido do
sitio do Banco de Preços, parametrizando o cálculo por meio do ieguro método
estatístico da mediana das propostas auferidas de fornecedores diversãs.

A escolha desse método matemático deságua, indubitavelmente, na
identiÍicação do valor referencial isonômico de R$ 48.260,00, dotando de
transparência e solidez técnica a avaliação do gasto e elidindo o risco de sobrepreço.

Como bem oÍienta a moderna jurisprudência aplicável à espécie:

EMENIA: t. DIREITO SANCTONADOR. AGRAVO TNTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESpECtAL. AÇÀO CVtL púBL|CA
PROMOVIDA PELO MUNICíPIO DE MIGUELOPOLIS/SP COM
SUPORTE EM ALEGADOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
TtplFtcADos No ART. t0 {DANO AO ERÁRlO) DALEt8.429t19s2.|.
SUPOSTA CONDUTA ÍN PROgN PRATICADA PELO ENTÀO PREFEITO
E POR AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS, AO ARGUMENTO DE QUE
ÍER|AM DTSpENSADO ILEGALMENTE A CONTRATAÇÀO DE
sERVtÇO DE TRANSPORTE púBLtCO MUNtCtpAL, RAZÀO PELA
QUAL MERECERIAM AS REPRIMENDAS DA LÊI 8.42911992, III, A
CONDUTA IMPUTADA AO RÉUS NÀO SE ALÇA AO PLANO DAS
IMPROBIDADES, SEDE ESTA DOS A1OS GRAVEMENTE DESONESÍOS
E MALIGNOS A BOA GESIÃO DA COISA PÚBLICA, O AUE NÂO SE
VERIFICA NA ESPÉCIE. ELEMENTO SUBJEIIVO NÃO
CÔNFIGURADO, FATO ESSE QUE RFTIRA A TIPICIDADE DO AIO
ÍMpRoBo. tNtCtATtvA JUD|CTAL tMpRocEDENrE. TAL coMo
PROCLAMADO PELA DECISÀO AGRAVADA, EM CONFIRMAÇÀO
AS INSÍÂNCIAS ORDINÁRIAS. IV. AGRAVO INTERNO DO ORGÀO

Praça Josó Sobíal GaÍcêz Filho, sh - CEP 49.i20.000
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ACUSADOR DESPROVIDO. l. Cinge-se o controvénio em sober
se o conduto imputodo oo enrôo Prefeito do MunicÍpio de
Miguelópolis/SP e oulros Agentes Públicos pode ser quolificodo
como ímprobo. 2. Dessume-se dos outos que o Município de
Miguelópolis/SP oforou, em morço/2010, Açõo Civil Público por
lmprobidode Adminislrolivo contro o ex-PreÍeito do Município
de Miguelópolis/SP e Agentes Públicos do Comuno, olegondo.
em síntese, que o requerido e o comissõo de licitoçõo violorom
os princípios constiiucionois do impessoolidode. legolidode e
honestidode em rozõo do díspenso de liciÍoçÕo poro o
conkotoçôo de serviços de konsporle inlermunicipol de
esludontes no medido em que o reolizoÇÕo do despeso ero
perfeitomenie previsível, bem ossim pelo foÍo de o controloçõo
do empÍeso Romozini Tronsporlodoro TuÍíslico Ltdo. nôo lêÍ sido
Íundomentodo e precedido do pesquiso de preços, sendo
cerlo que lois próticos configurom of os de impÍobidqde
odminiskolivo previstos no ort. l0 do Lei 8.429/92, rozôes pelos
quois. o outor ingressou em juízo visondo ô responsobilízoÇôo
dos requeridos com bose nos sonÇões previstos no ort. 12, ll do
LlA, dêcorrendo doí os consectórios legois ífls. 555). 3. Houve
senienço de improcedêncio do prelensôo ministeriol. oo
entendimento de que no presenie hipólese, chomo o olençôo
o coráler substonciolmenle genérico do ocusoçôo veiculodo
em desfovor dos suplicodos o revelor o olecnio do peliÇõo
iniciol cujo subscritoí, olém de nÕo ter pormenorizodo o conduto
de codo um dos membros do comissÕo de licitoçÕo. tombém
deixou de esclorecer se o olvo principol desto oçôo
desotendeu os foÍmolidodes do licitoçÕo com propósitos
inconfessóveis ou simplesmenle por mero negligêncio (fls. 557).
A senlenço foi montido pelo TJISP, que ofoslou os iros do Lel
8.429/1992 à espécie. Dionle desse julgodo. o Município
veiculou Recurso Especiol. 4. EsÍo Corte Superior dispÕe de umo
lorrente de exemplores que indicom o necessidode de
identificoçõo de condulo doloso poro os figuros Ímprobos
cotologodos nos orts. 90. e 1 1 do Lei 8.429/1992: MS l7.l5llDF.
REI. MiN. REGINA HELENA COSTA, DJE 1 I.3.2019; RESP.

I .431 .ó10/GO, Rel. Min. OG FERNANDES , D)e 26.2.2019: Aglnt no
RESP. \.709.147lil, Rei. Min. FRANCTSCO FALCÀO, DJe
I 1 .l 2.2018; AgRg no AREsp. 44.7731PR. Rel. Min. ARNALDO
ESTEVES LIMA, DJe 15.8.2013; REsp. 827.445lSP. Rel. p/Acórdôo
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 8.3.2010. 5. Reofirmoçõo do
entendimenio do ReloÍor de que todo e quolquer condulo. no
ofô de ser encopsulodo como ímprobo, exige, como
elementor, o opontomento de prólico doloso, moleficenle e
especificomenie dirigido oo enriquecimenlo ilícilo, oo dono oos
cofres públicos e à lesÕo do principiologio odministrotívo. nÕo
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hovendo que se foloÍ em improbidode culposo. 6.
lnegovelmenle, conduto doloso, proveiio pessool ilícilo. lesõo
oos cofres públicos e ofenso oos princípios nuclêorês
odminishotivos sõo os elemenioÍes do improbidode
odministrotivo. A monifestoÇôo judiciol que ofoste quoisqueÍ
desses elemenlos resulto em ousêncio do tipo (Aglnt no REsp.
922.526/SP, Ret. Min. runpOLeÃO NUNES MA|A F|LHO, DJe
3.4.2019}.7. ln cosu, no linho do orienioçôo oro eslobelecido, o
TÍibunol de origem monleve o senlenÇo de improcedêncio do
pretensõo do Municipolidode, e ossim o fez por entender que o
condulo do ocusodos, coroclerizodo por con'lrotoÇôo
emergenciol de serviço de lronsporle escolor, nõo
consubslonciou improbidode odminislrotivo. dodo o siluoçõo
de onormolidode juslificodoro do dispenso de ceriome.
enquonto o processo conespondente ero reolizodo. 8. De foto,
nÕo hovendo elementos evidenciodores de que o dispenso do
procedimênto licilotórlo tenho se concrelizodo com objeJivo
desoneslo, nôo hó jomois ossento fóiico poro que se conforme
o impÍobidode odminislroiivo, inexislindo. portonlo. violoçôo do
ori. l0 do LIA pelo ocórdõo reconido.9, lnegovelmenle. nôo se
constoto, no referido condulo, o identificoÇõo cloro, preciso e
determínonie de que oos otos do enlôo Alcoide e demois
Agenles Públicos estejom ossociodos o móJé de menosprezor
os princípios odministrolivos e lesor os cofres públicos, conforme
deduziu o Corte Bondeironle oo mon'ler o sentenço. oteslondo
o inexistêncio de olo ímprobo. '10. A Corte Bondeironte registrou
que, conforme conslo do iniciol e foi reconhecido no sen'lenÇo.
os opelodos opíêsênlorom prôcedimento odministrolivo copoz
de.justificor o dispenso de licitoçôo. consoonle o disposto no Lei
8.666193, olém de .iustificorem de Íormo convincenle o
exisiêncio de situoÇôo de onormolidode poro o presloçõo de
tronsporÍe escolor, por openos dois meses, oté o ultimoçôo do
procedimento licitotório (fls. ó33/ó35). I 1. Assinolou lombém,
poro referendor o senlenÇo de improcedênc;o prelensivo, que
o porecer jurídico do Município opontou poro o necêssidode de
conirotoçôo imedioto, o reolizoÇõo de umo pesquiso de preços
e o exíguo prozo poÍo o procedimento licitotório. Como se vê.
o hipólese do conlroloÇÕo oro exominodo nôo se insere denire
oquelos de oconêncio de dolo, pois o coniroloçôo foi
prêcedido de pesquiso de preÇos, oindo que simplório,
consoonre se infere do documento cujo cópio foi ocoslodo ôs
Íls. 43/44, subscrilo por umo dos empresos de tronsporte
oluonles no regiôo {fls. ó33/ó35). 12. Íombém osseverou o oresto
que os preÇos prolicodos forom oqueles dê mercodo, mesmo
dionle do pesquiso simplório de preços, e que o serviço foi
prestodo o conlento, sem quolquer prejuízo poro o

Prâça José Sobral Ga.cêz Filho, ,n - CEP 49.120-000
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Municipolidode. Afirmou lombém que o Órgõo Acusodor nõo
opontou o móJé do Adminiskodor (fls. ó33ló35). 13. Nôo se
veriflco o intuilo molsÕo do implicodo. sobreludo porque os
circunstôncios fólicos denoloros no hipólese nôo indicom
ienhom os portes otuodo de modo o violor o princípio dos
liciloçÕes públicos em prejuízo oos cofÍes públicos. islo é, em
prejuÍzo do probidode odminiskotivo. 14. Agrovo lnterno do
Órgôo Acusodor desprovido. (Aglnt no AREsp n. 1 .O72.123/S?,
relotor Minisiro NopoleÕo Nunes Moio Filho, Primeiro Turmo.
julgodo em 221 9 I 2020. D J e de 29 / 9 I 2020.)

Em simetria a tal requisito, constata-se a subsunção do feito ao contido
no inciso lV da mesma norma em questão, tendo em vista que foi acostado ao
procedimento o despacho exarado pelo Setor de Contabilidade, por intermédio do
qual restou expressamente ratificada e atestada, pela Chefia correspondente, a
existência de prévia e suficiente dotação orçamentária apta a abarcar e assegurar o
cumprimento integral dos compromissos financeiros a sêrem pactuados, assim
identificada: Unidade Orçamentária 0'100 1 - Câmara Municipal de ltaporanga D'Aiuda;
Função 01 - Legislativa; Natureza da Despesa 3390.39.00 (OutÍos Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica), lastreada por Recursos Nâo Vinculados de lmpostos.

Por derradeiro. Íaz-se imperiosa uma recomendação atinente aos atos
de cunho sucessivo que compôem a fase externa da presente Dispensa.

De proêmio, salienta-se a observância obrigatória à regra de divulgação
delineada no § 30 do artigo 75 da Lei no 14.13312021.

Assim, torna-se cogente que o instrumento de convocação desta
contratação direta (Aviso de Dispensa) se.la submetido à devida publicidade no
Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) pelo prazo minimo e peremptório
de 3 (três) dias úteis.

A referida divulgação constitui elemento indispensável para materializar
o convite ao mercado e angariar eventuais propostas mais competitivas por parte de
terceiros interessados.

Ademais, alerta-se que a contrataçáo somente poderá vir a termo (inciso
V do art. 72) apôs a inequívoca averiguaçáo e atesto de que a futura licitante
vencedora preenche de modo indene os requisitos de qualiÍicaçáo técnica, habilitação
juridica, fiscal, social e trabalhista pormenorizados no Termo de Referência, sendo
tais condições pressupostos inafastáveis de validade da futura chancela da avença.

Encerrando o controle prévio de legalidade atinente aos artefatos que
instrumentalizam a dispensa e regulamentarão a futura relação com o particular,
debruçamo-nos sobre as minutâs do Aviso de Contrataçáo Direta e do Termo de
Contrato Administrativo.

Prâçe José Sobral Garcez Filho, srn - C€P 49.r20.000
Itâpor.ngâ D'A.luda-SE. (79) 326a.llroly1463

/)

0:



rS occf i2
Estado de Sergipe
Poder Legislativo

CÂMARA MUNIctPAL DE ITAPoRANGA D'AJUDA

lmportâ salientar, ab initio, que a âtuação deste órgão de
âssessoramento na fase final prepaÍatória nâo consiste em mero rito homologatório
de conveniência, constituindo imposiçâo cogente extraída do aÉigo 53, capuÍ e §
40, da Lei no 14.1331202'1.

Ao advogado público cabe obstar ilegalidades e blindar a Administração,
preservando-se, todavia, a esfera de discricronariedade técnica e administrativa do
gestor (art. 53, §10, ll), conÍorme o iterativo entendimento dos Tribunais Superiores
que repelem a responsabilização do parecerista gue atua no limite de suas atribuiçôes
jurídicas.

Nesse sentido, colaciona-se:

EMENTA: Agrovo regimentol em hobeos corpus. Penol. Dispenso
ou inexigibílidode de liciioçÕo foro dos hipóieses legois. Artigo
89 do Lei n' 8.óóó193. Pretendido lroncomento do oçôo penol.
lnépcio do denúncio. Atipicidode do conduto imputodo.
Ausêncio de demonstroçôo do dolo específico. AgÍovonle que,
no quolidode de chefe do Assessorio Técnico do AdminiskoÇôo
Regionol, emiliu porecer fovoróvel o controloçÕo.
Monifesloçôo de noiurezo meromenÍe opinotivo e. porlonlo,
nÕo vinculonle poro o gestor público, o quol pode, de formo
jusiificodo, odotor ou nõo o orienloçôo exposto no porecer. O
poÍeceÍ tem nolurezo obrigotório {oÍt. 38. Vl, do Lei n" 8.óóó193}.
porém nôo é vinculonte. lneficiêncio do denúncio nq
demonskoçÕo do vontode conscientemenie dirigido, por porte
do ogrovonte, de superor o necessidode de reolizoçôo do
liciloçõo. Abusividode do responsobilizoÇôo do porecerislo o
luz de umo olorgodo reloçõo de cousoiidode entre seu porecer
e o olo odminislrotivo do quol tenho suposiomente resullodo
dono oo erório (v.9., MS n' 24.ó31/DF, íribunol Pleno. Retotor o
Minislro Jooquim Borboso. DJe de I "/2i 08). Agrovo regimentol
oo quol se dó provimenlo poro conceder o ordem de hobeos
corpus e troncor o oçôo penol o quol responde o ogrovonle. 1.

É pocífico no Corle o enÍendimento quonio à possibilidode de
troncomenlo de oÇôo penol pelo vio do hobeos corpus
quondo evidenle o folto de justo couso poro seu
prosseguimento, sejo pelo lnexislêncio de indícios de outorio do
delito, sejo pelo nÕo comprovoÇõo de suo moteriolidode, sejo
oindo pelo olipicidode do conduto imputodo. 2. Demonstrom
os ouros que o Minislério Público do Distrito Federol e Tenitórios
ofereceu denúncio em Íoce do ogrovonte e de oulros
impulondo-lhes o prói;co do crime descrito no orl. 89. c/c o or1.
99, e no ort. 84. § 2', lodos do Lei no 8.666193. porque, no
quolidode de chefe do Assessorio Técnico do Adminiskoçôo do
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Poronoo/DF. emiiiu porecer opinolivo fovoróvel o legolidode
do conirotoçõo direto, por inexigibilidode de licitoçôo, do
Federoçôo de Jiu-Jitsu de Brosilio IFJJB), visondo à reolizoçÕo de
evento denominodo "Poronoo Fight".3. Nõo logrou êxilo o
ocusoçÕo em demonslror suficientemente no denúncio o
vontode conscienlemenle dirigido. poÍ porle do ogrovonÍe, de
superoÍ o necessidode de reolizoçõo do liciÍoÇóo. 4. A
documenloçõo ocostodo oo pÍocesso odminislrotivo, cujo
verocidode nõo foi queslionodo, sinolizou que o FJJB serio o
único Federoçõo de Jiu-Jilsu de Brosílio devidomenie
codostrodo e reconhecido pelo ConfedeÍoçôo BÍosileiro do
esporle poro o reolizoçÕo do evenlo no copitol. 5. Todo o
documentoçôo ocostodo oos outos nõo permilio, oté oquele
momento, conclusõo diverso de que o coso ero mesmo de
inexigibilidode de licitoÇÕo, por inviobilidode de compeliçõo,
moÍmenle se levodo em conto o totol ousêncio de nolício no
bojo do processo odminislíotivo sobre o exisiêncio de outro
entidode (Federoçôo de Jiu-Jitsu Esporlivo do Diskito Federol-
FBJJ). ó. A impossibílidode jurídico de hover compeliçÕo entre
evenluois interessodos nôo é um plus que se ogrego os
hipóleses dos incisos do orl. 25 do Lei n" 8.666193, e sim o
consequêncio lógico do tipiÍicoÇõo de umo dessos hipóÍeses.
7. Emboro o Porquel lenho ofirmodo que o ogrovonte terio
ogido dolosomente em seu porecer, dionle do exislêncio de
conlrodiçoes sobre o exclusividode do FJ.,B, o processo
odministrolivo, em nenhumo de suos monifesloçÕes. sinolizou
tois ocorrêncios, sendo certo, odemois, que o denunciodo
somente delinho competêncio poro emilir porecer lécnico
sobre inexigibilidode do licitoÇÕo sob prismo estritomente
jurídico, nôo cobendo odentror em ospêcfos íelotivos o
conveniêncio e à oportunidode do próiico dos otos
odministrolivos, tompouco exominor o verocidode dos
quesÍôes de noturezo Íécnico (como o outenticidode do
documentoÇõo ocostodo), odminiskolivo ou finonceiro, solvo
lerolologio, que nÕo ficou evidenciodo no espécie. 8. Por oulro
lodo, o monifesloçõo levodo o efeilo foi de nolurezo
meromente opinotivo e, porlonto. nóo vinculonte poro o gestor
público, o quol pode, de formo justificodo. odoior ou nõo o
orienÍoçÕo exposlo no porecer. Ou sejo, o porecer lem
nolurezo obrigotório (oÍ1.38, Vl. do Lel n'8.666193). porém nôo
vinculonle. 9. Por esso perspeclivo, como jo sinolizodo pelo
Corle, mulolis mulondis, é lícilo concluir pelq obusividode do
responsobilizoçÕo do poreceÍisto ô luz de umo oloígodo
ÍeloÇõo de cousolidode entre seu porecer e o oio
odministrolivo do quol tenho suposlomenie resullodo dono oo
erório {v.9. MS n' 24.ó31/DF, Tribunol Pleno. Relolor o Minisiro
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Jooqulm Borboso, DJe de 1'12108)- 10. Tol conclusôo se
robusiece quondo se iorno evidenle, poro olém do dolo simples
necessório (vontode conscienie de conlrotor
independenlemente do reolizoçôo de procedimenÍo
licilotório). que o Porquel nôo opresentou. no denúncio.
elemenlo probolório mínimo que demonstrosse quolquer tipo
de intençôo por porte do ogrovonle de produzir um prejuko oos
cofÍes públicos por meio do ofoslomênlo indevido do liciíoçõo.
i l. A ousêncio de observôncio dos formolidodes perlinenies o
dispenso ou à inexigibilidode do licitoçôo somente é possível de
sonÇõo quondo ocorretor conlrotoÇôo indevido e houver
demonstroÇôo do vonlode ilícilo do ogenlê em produzir um
resultodo donoso, o que nõo foi o cqso. 12. Agrovo regimentol
oo quol se do provimento poro concedeÍ o ordem de hobeos
corpus e troncor o oçÕo penol em reloçôo à ogrovontê. (HC
I 55020 AgR, Relotor{o): CÊLSO DE MELLO, Relotor(o) pi
AcóÍdôo: DIAS TOFFOLI, Segundo Íurmo. julgodo em 04-09-2018,
PROCESSO EIÚRÔNICO DJE.233 DIVULG 3i.]G2OI8 PUBLIC Oç
il -20r 8)

Sob esse viés de controle de legalidade, a análise pormenorizada do
instrumento de divulgação (Aviso de Contratação Direta) permite aferir â mais
completa observância aos requisitos de chamamento estipulados no §3o do art. 75 da
Lei no 14.13312'1 .

A minuta confeccionada dispõe exaustivamente acerca das regras de
participação, com cláusulas hígidas referentes às vedações legais, às exigências de
habilitação (urídica, fiscal, social e trabalhista) e às diretrizes para o envio da
proposta, paÍametrizando o julgamento pelo menor preço global.

A ausência de disposiçÕes restritivas desarrazoadas prestigia a
competitividade esperada para o procedimento de dispensa eletrônica/Aviso.

Do mesmo modo, submelendo-se a Minuta do Termo de Contrato
Administrativo ao cotejo com as normas de regência consubstanciadas no art. 92 da
supramencionada lei, observa-se que o documento resguarda com esmero o interesse
público.

O ajuste encontra-se perfeitamente delineado em suâs obrigaÇóes
mútuas, especificando o regime de execuçâo por preço unitário, a previsão de crédito
orçamentáÍio atêstada pela contabilidade. a definição acurada das responsabilidades
da contratada (que assume ônus trabalhistas, logisticos e tributários) e as
prerrogativas inalienáveis da Administraçâo.

Foram inseridas, com píecisão técnica, as indispensáveis cláusulas
exorbitanúes, englobando as pÍevisÕes de alteração unilateral, as regras para o
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exercício rigoroso da fiscalização e o exaustivo rol de infraçôes e sançÕes
administrativas, escalonadas em advertência, multas compensatórias e moratórias,
impedimento de licitar e declaração de inidoneidade (conforme previsto no art. íSS e
seguintes da Llic).

A vigência contratual foi validamente estipulada em 12 (doze) meses,
ladeada das correspondentes hipóteses legais para a sua extinção (art. í 37).

Diante do exposto, não pairam vicios formais, inconstitucionalidades ou
ilegalidades sobre a formataçáo dos documentos submetidos à análise.

As minutas do Aviso de Contratação Direta e do Contrato encontram-sê
juridicamente adequadas, ostentando lastro normativo suficiente para reger a
relação obrigacional vinculada ao fornecimento dos serviços de buffet. garantindo a
necessária segurança jurídica aos atos de gestão da Câmara Municipal.

l[ - coNclusÃo

Ante o extenso arcabouço fático e jurídico debruçado ao longo desla
manifestação, e sopesando a instruçáo exaustiva constante no bojo da presente
Dispensa de Licitação no 03/2026, conclui-se pela estrita regularidade e legalidade
formal e material de toda a fase preparatória interna.

Salienta-se, mais uma vez, que a presente emissão opinativa cinge-se
invariavelmente ao controle prévio de adequaçáo à norma (em especral à Lei no
14.13312021 e suas balizas), preservando intocável a esfera de mérito discricionário
dos gestores, notadamente em suas escolhas sobre a oportunidade, a conveniência,
a vantajosidade econômica e a formulaçáo das especiÍicaçÕes técnicas estatuídas no
Termo de ReÍeréncia.

Dessa forma, restando cabalmente evidenciado que a aquisição do
serviço atende perfeitamente ao teto Íinanceiro autorizador para a contratação direta
(art. 75, ll, Llic), bem como restando demonstrada a ausência de indícios de
fracionamento ilícito de despesas, esta Assessoria Jurídica opina de forma
inteiramente favorável e sem Íêssalvas pela aprovação das minutas de Aviso de
Conhatação Direta e do Termo de Contrato, além da convalidação dos demais atos
instrutórios que embasaram o procedimento.

Destarte, recomenda-se que os autos sejam restituídos à Diretoria
Geral e ao Agentê de ContrataçÕes para adoção das diligências de praxe atinentes à
fase externa, notadamente a deflagraÇão da ampla publicidade do instrumento
convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (pNCp), a recepção e
o julgamento criterioso das propostas eventualmente ofertadas pelo mercado e, por

/
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derradeiro, a indispensável verificação dos pressupostos de habilitação daquele que
sagrar-sê vencedor no certame para que só assim se perÍaça a adjuáicaçao.

É o Parecer, sub censura.

Itaporanga D'Ajuda/SE, 0S de março de 2026.
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Jurídico - OAB/SE 2.821
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